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nvieuonzurrez AGAPE consrnuçoes sz mconronnçâo LTDA

A Empresa AGAPE CONSTRUÇÕES 8: INCORPORAÇAO LTDA, com sede à Avenida Dom Luis, NE
1200, sala 1603 - Bairro: Aldeota - CEP: 60.160«196 - Fortaleza-CE,insi:r1ta no CNP]/MF sob o ng
11.022.326/0001-36, por intermédi_o do seu MARCELO FRANKLIN GONDIM inscrito no CPF
(MF) sob o ni* 013.487.433-10 e portador da Cédula de identidade sob o ni* 2001002339276 SSP-
CE, vern, mui respeitosamente, perante V. Sa. apresentar Impugnação ao Edital de CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N" CP-001/2021-IMAMN, üpo Menor Preço Global, que tem seção marcada para o dia 17
de janeiro de 2022, às 08:00 horas [Horario Local), com base nos Fundamentos abaixo
especificados:

I - DA TEMPESTIVIDADE
Inicialmente, ressalta-se a tempestividade da presente impugnação visto que a sessão púbica inicial
de realização do certame está prevista para o dia 17 de janeiro de 2022, às 00:00 horas (Horário
Local), portanto, estamos cumprindo o prazo de 02 (dois) dias úteis, conforme previsto no art: 4-1,
§ 2° da Lei 8.656/93 e suas alterações posteriores.

11- no oB1E'ro on LICITAÇÃO
A Concorrência em apreço tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
AREA DE LIMPEZA PÚBLICA URBANA PARA A EXECUÇÃO DO GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS
SÓLIDOS, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE COLETAS DA SEGUINTE FORMA, DOMICILIAR,
comentou., inousriunl, (QUAN no NÃo Tüxlcos E Pen1Gosos),nEsInuos oo Mnraoouno
PÚBLICO, ANIMAIS MORTOS DE PEQUENO PORTE, FOLHAS E PEQUENOS AREIUSTOS
[PROVENIENTES DE IARDINS PARTICULARES), RESÍDUOS VOLUMOSOS [COMO MOVEIS),
aesiouos DA CONSTRUÇÃO CIVIL [ENTui.Hos), nesiouos DA SAÚDE (nosemus E
All/IBULATORlOS], DA SEDE URBANA E DEMAIS LOCALIDADES, DESTE MUNICIPIO, EM
CONFORMIDADE COM O PROJETO BASICO, EM ANEXO. A presente impugnação expõe fatos
pontuais que viciam o ato convocatório, visto que os mesmos estão em desacordo com o
estabelecido no estatuto das Licitações, Lei BJ566/93, suas alterações posteriores e demais
legislações pertinentes, bem como efron liam os clitarnes da Constituição Fecleral, contrariando os
principios da Proporeionalidade, da Raaoabilidade, da Legalidade e, principalmente, da
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Como sabido, a Impugnação ao Edital, trata-se do ato de contestar as cláusulas editali ias que
divergem dos Princípios Constitucionais e basilares contidos no ato convocatório
Após exaustiva análise da peça vestibular do certame, restaram evidenciados algumas ilegali 'iiíšfla Hovii /
e/ou irregularidades a lua da legislação vigente e aos entendimentos dos Egrégios Tribunais, ao
passo que passamos a tratar ponto a ponto do que fora verificado, oportunizando que esta
Administração não infrinja os Prin clpios basilares administrativos.

Assim sendo, deste ponto em diante iremos transcorrer nossos apontamentos que maculam o
Certarne em teia e que são merecedores de analise e revisão por parte da D. Comissão Permanente
de Licitação.

1 - DO ERRO E FALTA DE OBIETIVIDADE NAS PARCELAS DE MAIOR RELEVACIA
A comprovação da qualificação técnica do licitante sera demonstrada, dentre ouu¬os documentos,
através da confirmação de sua aptidão para o desempenho de atividade compatível. em
características, qtiantidaties e prazcos, com o objeto da licitação (art. 30, Il). Esta aptidão poderá ser
evidenciada através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
Em que pese o atestado de capacidade técnica ser um instrun'iento capas de anunciar a aptidão do
licitante, ele somente poderá ser exigido em relação "as parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto da licitação" (art. 30, §1Ê, I da Lei nfl 8.666/93'). Mas, que parcela ó essa?
A Lei Nacional n.Ê E1566/1993 não definiu um parãmetro objetivo e universal para identificação
desta parcela, cabendo a catia caso concreto a definição, ponderando as partes do objeto licitatório
de maior valor, mais criticas, de maior dificuldade técnica ou que representem risco mais elevado
para a perfeita execução do objeto. Saliente-se que esta escolha deverá estarjustiflcada no processo
administrativo do certame.
O instrumento convocatório em seu item fl-.3.2 determina quais as parcelas de maior relevância,
então vejamos:

'*4.3.2- Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável Tecnico
(ENGENHEIRO CII/ll. OU .SZ=iNIZI1¿iIi'I.5"i”fl OU AMBIENTAL) no seu
quadro peraianen te, na data prevista para entrega dos docanien tas,
proƒissionalfisj de nivel superior, reconiieclclofsj pelo CRI.-Ui, detentor
de no rniiiiino de (li (am) atestado oa certidão de respoiisabilidade
tecnica, com o respectiva acervo expedido pelo CREA, emitido por
pessoa juiridica de direito público ou privado, que comprovefln) ter
o(s) proƒisslonal(is), os serviços de caracteristicas técnicas similares
as do objeto ora Iicitado, atinentes ds respectivas parcelas de rnaiar
relevância, nda se admitindo atestadofs) de Projetos Fiscalização,
Supervisão, Oerencioinento, Controle Tecnológico ou Assessoria
Tecnico dos serviços. tenha sido:
ci) COLETL4 E TRANSPORTE DE RESÍDUOS DOMICILIARES E
COMERCIAIS (QUE APRESENTE QUANTIDADE MÍNIMA OE' 5.800
'l`ONE'LAOAS/ANO),-
Ii) SERVIÇÍOS DE IO'-IRHIÇÃO E CARINA (QUE APRESENTE
qtainrioi-ias MÍNIMA De 1.250 ronfstnons/ANO);
c] C'OLE'i`A E TRANSPORTE DE RESÍDUOS DE SAÚDE (QUE
APRs.seNTi-3' Qunnrionos Minima-i os (5 roivsi.eoes/.z-ovo). "

Agora vejamos como se apresenta a Planilha Orçamentária:
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Competitividade do certame, condição essencial para a validade de qualquer procedi epfiü Mueƒ
licitatório. 'Ê' ir* zdt 'ã
lll - FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 5 Z
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Para a determinação da parcela de maior relevância letra "b" acima descrita, o edital exige uma
quantidade mínima, em atestado, de 1.250 Tonƒano. Porém, na planilha orçamentária esse item
consta com o niíniero 5 e e dimensionado em "Km [quilômetro]", maculando o julgamento objetivo,
pois como fica lnoportuno tratar o item em uma unidade no orçamento e determinar uma
quantidade em outra unidade, impossibilitando a determinação do percentual de relevância que
segundo a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos [Lei Nacional n.° 14.133[202Íl] ein
seu art. 67, § 1°, que estipula como marco regulatório o valor individual igual ou superior a 4%
(quatro por cento) do valor total estlmaclo da contratação.
O mesmo equívoco ilegal ë cometido na letra "c" das parcelas de maior relevância que é exigida em
"tonelada/an o" enquanto na Planilha Orçamentária mostrada acima, a unidade tratada é "viagem",
mais uma vez inviabilizando a análise objetiva da referida parcela.
Fica claro que há a necessidade de revisão nesse Item do Edital para atender aos principios da
legalidade, razoabilidade e do julgamento objetivo, entre outros.

z - na exiosncui tie oectnnnção os ni-'-Licnção ns iunrsaiâis
Em seu item "4.3.6 O Edital exige uma Declaração, não presente nos diplomas legais pertinentes ao
Certame Licitatório, sobre a aplicação dos materiais necessários ã execução dos servi ços, vejam os:

"=i..Él'.6. Declaração expressa da Proponente que se compromete a
aplicar' nos serviços somente niateriais devidamente lioinologodos
l 
Ecetemte Municipal :te  a rf-viferive (ANEX0 X)-"
(gril"an1os]

Nesse ponto do instrumento convocatório, entendemos que o licitante deverá declarar que aplicará
os materiais utilizados na execução das obras/serviços de fabricantes que deverão ser
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4; ii.
cadastrados no município de Morada Nova. Não obstante ã pertlnent -_ "z“"* _- aplicação de
materiais homologados, há nessa exigência a incoerência de exigir do licitante o comprometimento
que não cabe a ele, pois muitos insumos são adquiridos de distribuidores e/ou fornecedores de
varejo e que os pretensos participantes do certame não têm nenhum tipo de relacionamento com
os fabricantes desses insumos.
Não se trata de cumprimento do item editalicio, pois e uma simples declaração, porem essa traz á
baila o comprometimento por parte do licitante de algo que não está no bojo de suas obrigações
iiein tampouco de suas possibilidades de cumprimento.
isso posto, fica novamente evidente a mácula, no minimo, do principio da razoabilidade, carecendo
também esse item de revisão.

s - DA Exissiiicia os oectnnnção nos vsicutos JÁ inoicnsoo sua Posse
O item 4.3.7 do lnstrurnento Convocatória trata de exigência Declaração mostrando a relação dos
veiculos devendo mostrar marca, modelo e ano de fabricação, ou seja, que o licitante
necessariamente tenha a posse destes. Vejamos o conteúdo dessa ei-dgãncia do Edital:

"4.3.'7. Declaração que conste a Relação de veiculos e
equipamentos riecessários para a execução dos serviços objeto
deste Edital, odeio ea aeitiatle e

Grifae aereas
Essa exigência induz o pretenso participante a ter os veiculos e equipamentos antes mesmo de
saber se vai ser o ganhador. Ocorre que por politica da empresa ou por praticidade, ou ainda por
não querer fazer um. investimento que fique com capital parado, caso este não seja o vencedor do
certame, o licitante pode optar por adquirir (por compra, locação ou outro meio legal) esses itens
somente posteriori de declarado vencedor quando divulgado o resultado do julgamento das
propostas.
Nesta seara, a declaração deveria exigir que o licitante assuina o compromisso de disponibilizar os
veiculos e equipamento para a assinatura do contrato e não como lista já constante em um
documento de habilitação e em consonáncia com o entendimento dos egrágios Tribunais.
Vejamos qual o posicionamento do Tribunal de Contas da União quanto ã exigências que incorram
em despesas aos licitantes antes da assinatura do contrato:

"Estabelece a Súmula TCU 272.- 'No edital de licitação, ¿zgdg_d_q_g
e de eiiseliefi de eaiiflieoia

tecnico para cujg otgngigggncg os Izgjgggfi tggzflgjzzz de l¡1¡;¡z¿¬¡'ez
eta castas ele aaa saem iiecms 
 'íGrifas nessas

Nesse sentido a jurisprudência do TCU tem se consolidado no sentido de coibir a inclusão, nos
editais, de exigências desarrazoadas para cujo atendimento os licitantes tenham de incorrer em
despesas que sejam desnecessárias e anteriores ã própria celebração do contrato ou que frustrem
o caráter competitivo do certame (v. Acórdãos 2.561/2004»~TCU~2fi Cámara, 126/2007-TCU-
Plenário e 2.57S;'200B-TCIJ-“lá Câmara; Relatores respectivos: Benjamin '¡'.yn¬iler, Ubiratan Aguiar e
Marcos Vilaça). TCU - Plenário - 1812/2019.
Ante o exposto, temos ai mais um item que necessita revisão para posterior republlcaçã o.

4- - DA RESTRIÇAO QUANTO A ASSINATURA DO PGR - PLANO DE GERENCIAMENTO DE RISCO
A Lei 8.666/'93 em seu inciso I, § 19, Art. SS, veda clausulas editalicias que restrlnjam o caráter
competitivo por diversos aspectos, vejamos o que assevera o citado diploma legal:

Â ÁGAPE
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 a se eçiio da proposta mais
vantajosa para a administração e a promoçao do desenvolvimento
nacional sustentava! e será processada e jiiigada g 
 asda ieafltidaae. da
 .da igualdade, da pubiicidade, da
_orobidade administrativa, da vinaiiiiiçiio ao insirumen to
c'onvoc'atr$rio,  gtflge dosque ih es são correlatos.
§ Ie
ea
Jim
sociedades

licitantes oude i`mper'tinent'e ou
irreievante para o espetf{fit'o objeto do contrato, ressaivado a
disposto nos §‹$ 5* a 12 deste artigo e no art. 3” da Lei ni* 8.248, de 33
de outubro da 199I;”G1'li"os Nossos

Traaemos à baila então o item 4.3.12 do Edital que trata da exigência do PGR - Plano de
Gerenciamento de Riscos, asseverando que a assinatura do mesmo seja feita por um Engenheiro de
Segurança do Trabalho. Vejamos:

"4.3. 13- Apresentar Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR),
conforme Nota Tecnica 5Ei n°51.363/2021/ME de 26 de outubro
de 2021..
irrabgfligz, acompanhada da .‹'-inata;-:do de Responsaiiiiidade
Técnica - Aiš"i`, devidamente registrada r1oCR¿iA.”Grifo Nosso

Analisemos agora o que dia a Nota Técnica SEI 51363/2921/ME supramencionada quanto a quem
poderá assinar o PGR:

EXCERTU DA NOTA TÉCNICA .S'Ein° 51363/3021/ME
"?
58. Os documentos integrantes da PGR devem ser eiaborados sob a
reaoonsabiiidade da organiaaçao, respeitado o disposto nas demais
Normas iieguiamentadoraa devendo ser datados e assinados.
59. Tanto a inventário de risros quanto o piano de acao do PGR
 em
conƒorniídade ao disprosto no item i.6.2 da própria NH til, desde que
o sistema permita a rastreai_iiiidade e verificação por auditorias
fa atras-
¡1¡'g¡'¡;g[ fz-Q§[E[z da gfggzig organização.
iiil
 mmmffl Íflaflt esta
 'ifiasdflcumeluas a fille fifliiiiiëffl Pede
serƒeito com uso do certificado digital, nos termos do item 16,2 da
NR ti1.”Grífo Nosso

Pelo exposto acima, verifica-se que a assinatura do PGR não se restringe ao Engenheiro de
Segurança do Trabalho. Ao cleterminar essa exigência o instrumento Convocattwio Faa uma
restrição ilegal e de certa forma frusta também o caráter competitivo. Temos então mais uma
revisão a ser feita.
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5 - DA NÃO ACEITAÇÂÚ DE AUTENTICAÇÃU ELETRÔNICA Ãƒilfflfia Havai?
O Edital em seu item 24.10 veta deforma arbitrária e incompreensivel os ntos autenticados
na sua forma eletrônica, ja ha muito usado e aceito pela maioria esmagadora dos orgãos públicos.
Vejamos o que esta deterininado:

'?4..“iti - Todos os documentos apresentados neste certame
deverão ser apresentados cm oiiginai e/ou por quaiquer processo
de cdpia autenticada por tabelião de notas; não serd aceita em
hipótese neniiurna, em nenhuma fase do certame, documentos
autenticados pela forma eletrônica (AUTENTÍCIAÇÃO
surraÓNic.4).” antes Nesses

O Provimento ng 100/2 020 do Conselho Nacional de justiça - CNI, concretizou o que
lia bitualmente denominava-se "notariado do futuro", já que, agora, todos os atos notariais poderão
ser praticados a distância e pela via eletronica.
Em plena era. digital não se concebe mais esse tipo de exigência de uns poucos m uniclpios que estão
na mentoria de uma mesma assessoria que se mostra conservadora ao extremo, tlificultando
sobretudo a preparação da documentação e com isso Filtrando pretensos participantes para apenas
os que se submetem a exigências tão arcaicas. Essa é uma das exigências da maioria dos Editais
deste municipio [a exceção dos Pregões Eletrônicos, por força da Lei e dos modelos das plataformas
de pregñes que aceitam a autenticação eletriinica] que deveria ser abolicla, mostrando a evolução
dos processos.

6 - DA SUPERESTIMAÇÃU E SUPERDIMENCIUNAMENTD DO PROIETD BÁSICO
Sabe-se que o Projeto Básico, assim como todos os seus elementos, e de fundamental lmpordincla
para o procedimento licitatório. É um instrumento que permite à Administração saber o que
comprar/contratar, quando, estimar o custo. a viabilidade e disponibilidade do mercado em
fornecer, alern de ser um baliaador para a análise das propostas e principalmente para boa e fiel
execução do objeto contratado. Conforme conceitua a Lei 8666/93 em seu artigo 69, inciso IX,
transcrito abaixo:
Projeto Basico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado,
para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado
com base nas indicações dos estudos tecnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e
o ad eq uado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do
custo da obra e a definição dos metodos e do praao de execução. (BRASIL, Lei 8.666, de 21 de junho
de 1993].
Dito isto, há. de convir, que a previsibilidade no ato da elaboração deste insirumento deve resultar
no aierimento preciso dos recursos e quantidades necessárias para a plena execução da obra. Falhas
nesse processo resultarão num Projeto Basico impreciso, representando possiveis ônus para a
contratada e consequentemente resultando em prejuizos para a Administração, como eventuais
paralizações da obra ou servico, entre outros problemas possiveis.
Antes de entrarmos no detalhamento dos pontos que enseiarão o pedido de impugnação ao edital
em questão, É preciso trazer à baila um cornparatlvo direto do valor do contrato em vigën cia em
relação ao valor global do orçamento do procedimento a ser licitado. Vejamos:

1 Valor contratado pelo municipio de Morada Nova/CE pelo Contrato Original nã 20200209: R$
4.574.423,52;

e Valor do Orçamento do procedimento licitatório em questão: R$ 8,945.07 0,24.

Espantosamente, o orçamento do novo procedimento em questão está 95,54% acima do con trato
originalmente pactuado, uma diferença majorada de R$ 4.370.646,72 [quatro milhões, trezentos
e setenta mil, seiscentos e quarenta e seis reais e setenta e dois centavos).
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Vale ressaltar que o contrato original, celebrado em 2019, en onlgaa-se e_n¬¿.¡-pri ncia, muito
provavelmente em virtude da natureza contínua e essencial que os sei ` Wflbfllfii dos Residuos
Sólidos consistem e, por comprovada vantajosidade para a administração. ato é que, até onde se
tem noticias, tais serviços vêm sendo prestados de maneira satisfatória, atendendo a população de
maneira integral.
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para as indagações feitas estão contidas no contestado Projeto Basico e serão respondidas no
transcorrer desta petlçãti.
t`.'ontudo, antes se faz necessario um entendimento prévio sobre Forma de dimensionamento dos
Serviços de Coleta de Residuos Sólidos e seus derivados. 0 ponto de partida para o aferimento dos
serviços em questão e o acesso a dad os sobre a geração de residuos do município. Tais in formações
podem ser obtidos por dados de série histórica ou por estimativa através de taxa de geração per
capta, com relação ao número de habitantes do Municipio, sendo esta última a metodologia
escolhida na elaboração do projeto básico em questão. Estes índices podem ser retirados do Plano
de Gestão Integrada de Residuos Sólidos eƒou Saneamento Basico Municipal, Intermunicipal ou
Estadual, bem como de estudos disponibilizados por orgão públicos referente a região.
A titulo de exemplo, a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico do IBGE, da qual foram extraídos
os dados da Tabela 1, mostra as indicações de produção per capta de residuos sólid0s.segue:

II .r' .Fl.-

Aiéeaee habiiahiaa í 0.40 020 l 0.00
I I

I - .~
' l-loaiuoooaie 000 haaiiahiaa l 0.42 Í 0.10 5 0.50
l-._¬._.i.oa ao 000 a 40 000 hahiiahiaa f 0.40 0.10 V 0.04

De 50 000 a 99 999 habitantes ' 0,56 I 0,15 0,71

na 100 000 a 100 099 habitantes . 0.09 0.15 l 0.84
“ oa 200 000 a aee 000 hahhahiaa ë 010 0,15 0.03

na 500 000 a 000 000 hahiiahiaa . 1.20 0.143 1.72
Mais de 1 000 000 habitantes 1.16 0.35 l 1.51

|
Fonte IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de População e indicadores Sociais, Pesquisa Nacionai de
Saneamento Eüico, Etititi.
Há ainda a orientação de adoção de Índices de geração per capta constante do site do instituto Brasileiro de
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Auditoria de Dbras Públicas UBRADP), retirados da Tabela 1 acima, conforme consta na Tabela 2.
.-1 u h

Tabela 2 - Geração per capta constante do site do IBRAOP*'. sã *É
. n. 353

4: e ff'*eterno-Q' .-›*"¡|.
_.|.|l

Ale 200.000 j 0,40 a 0.70

Acima da 200.000 Í 0,80 s 1,20

Site do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas -
IBHAOP/http: ¡'/vi.rwvv.ibraop.o-rg.|0r/p rocedim entos-para-resi d u os-sol idos-urban os/, PROC-IEEE
RSU001,f2017, item 3.3 - consultado em 13/11/2018 - 12h07min.
Definida a taxa de geração diária per capta (G), a geração total a ser considerada em projeto É
calculada como:

Onde:

Q H(Hxi})
“' 1000

Qu = Geração diária de residuos (ton/dia)

H = população da Municipio (hab)

G = ta:-:a de geração dia-ria de residuos per capta (Kg/(iiab x dia))

Nesta altura, diante dos parametros acima expostos, já é possivel propor um baliaamen to com o
projeto básico em questão. E o ponto de partida e o levantamento da população atual do municipio.
Vejamos a projeção feita no Projeto da aludida licitação para o ano de 2021.

Aprflflnfllfl-su. =1 -siaguir, ci ofsiuclo puatiiacionai, cilaaamraivíaa a-om acusa ne: tante: em
i'=r'cHHsiri1I3‹|¬1fl du C-unas: dflmngraflcaa cio IBC'-:E ah: 2Dt'it'n'.."-:D1 ci. prc:jeie.ru:.iu-:nu-: .: populaçao mas ea
ant: da 21321

Quadra 4.1 - Estimativa pnpulnclnnnl para cs flrt-ai dq :#21
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*ff . *=Dbservem que, pela projeção feita, o municipio de Morada No = `L¬ -H '--H a o ano de 2021 tom
uma população de aproximadamente 77.006 habitantes. Vejamos - zw aa projeção de habitantes
estimada pelo IBGE para o mesmo ano de 2021, segue:

u .Ii aagfoain..-.zsi “ii Ac-ê-.fersarz-;~s dos it-i-_iri.«:r|:._s

l?«üa?DB morada-novense

f' ..

1osE vauotater uoousiaa

iii .¬o.¬'_~i.*.:;r~t= D-

=ooo'a-ção minas: iãotti. G1 -- -

F'oj;--.ração no i.`.~it tro correo i;-I-'. dj 521155

. '.=er'»:¬ da :Ie oeo¬~:Ef¡*'.':s jzo' Di 22.33 '

informaçoes disponiveis em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ce/morada-›n ova /panorama
Vejam que já no primeiro apontamento, É possivel constatar a superestimação do projeto básico.
Estamos diante de uma diferença gritante de 15.416 habitantes. Ora, se existem projeções oficiais
do IBGE, por quais motivos tais informações foram omitidas no projeto?
Corno vimos nas metodologias supramencionadas, a quantidade de habitantes é um dos principais
fatores para a obtenção dos dados de geração de resíduos. Nas próprias metodologias
anteriormente apontadas encontramos a resposta para o questionamento: quanto maior o núrriero
de habitantes, maior a geração de residuos por dia, Corisequen temente, maior o número de
equipamentos. mao de obra e materiais envolvidos paraa execução dos serviços.

Seguindo com o balizamento entre as metodologias oficiais e o Projeto Básico, vejamos os dad os de
geração per capita de residuos aferidos no Projeto Basico:

- Índice de atendimento da coleta de lixo: 100% da populaçao;

- Quota per capita (q):

-› Domiciliar I comercial I mercado /feira I hospiiai: DJU I‹:gƒl1ab.dia;

- varnçäo: 0,11 |<g›'i1ab.oia;

1 Caplnaçao I raspagem de sarjetas: 0,21 I‹g¡hab.dia

Se aplicarmos a somatória das quotas chegaremos ao resultado de 1,02 kg/hab.dia. Du seja, cada
habitante produz 1,02 kg por dia de residuos sólidos segundo o Projeto Basico, um verdadeiro
absurdo. isso porque as projeções oiiciais do IBGE assim como do IBRADP. apresentadas nas
'I`abe_las 01 e 02, indicam que a quan.tidade de residuos gerados durante um dia por habitante é de
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0,46 a 0,71 kg. Estamos mais uma voa diante de um superdlme idbgpägfihigasõ melhor das
projeções, temos uma diferença para mais de 0,31 kg/hab.dia, uma m ` ' 43,66%.

Para termos uma visão geral da superestimação do Projeto Basico em questão, nos falta aferir a
produção diaria total, mensal e anual de resíduos sõlidos gerados no municipio de Morada Nova/CE,
se utilizando dos dados e metodologias oficiais e compararmos com os indicadores do contestado
Projeto. Dito isto, a tabela abaixo trás de rnaneira clara, as quantidades geradas permitindo tal
comparação e suas respectivas diferenças.
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Nesta altura já não resta nenhuma dúvida de que estamos diante de um Projeto Basico
Superestimado e Superdimensionado. Essa diferença majorada de 79,62% na estimativa de geração
de residuos Sdlidos, se reflexo em cadela no dimensionamento dos recursos a serem utilizados na
execução dos serviços, ou seja, 79,62% a mais de caminhões compactadores, basculantes e
correlatos, 79,i52% a mais de mão de obra necessária, 79,62% a mais de materiais envolvidos.
Estamos diante de um erro grosseiro que pode gerar grandes consequências ao Municipio de
Morada Nova/CE, e por isso, este procedimento licitatório não deve prosperar.
Sobre esse tema de superdimensionamento, o TCU já se manifestou pelo ACÓRDÃO Ni* 331/2009 -
TCU - Plenário, vejam:
(...] "9.2.1. abstenha~se de superdimensionar quantitativos de serviços em fase de licitação, sob o
pretexto de conferir ao orçamento de referencia margem de segurança para eventuais distorções.
consoante falha relatada neste processo, porquanto se trata de ato incompatível com os principios
da legalidade e da eficiência, ensejador de determinação à entidade para que proceda à sua anulação,
bem como de aplicação de multa aos responsaveis que lhe deram causa" (ACÓRDÃO Nf 331/2009 -
TCU - Plenário)
A Lei geral de licitações, 8666/ 93, em seu artigo 69, determina que o projeto basico contenha seis
elementos, que são:
a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e. identificar todos
os seus elementos constitutivos com clareza;
b] soluções tecnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e
de realização das obras e montagem;
cj identificação dos tipos de serviços a executarl de..materiais e equipamentos a incorporar ii obra,
bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem
frustrar o caráter competitivo para a sua execução;
tl) informações que possibilitem o estudo e a dedução de metodos construtivos, instalações
provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua
execução;
ej subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua
programação, a estrategia de suprimentos, as normas de fiscaliza ção e outros dados necessarios em
cada caso;
fj orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e
fornecimentos propriamente avaliados. (BRASIL, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993).
A ausência ou inconsistência de um dos elementos exigidos para a elaboração do projeto básico
poderá ocasionar prejuizos expressivos ã licitação. O Tribunal de Contas da União eienca alguns
exemplos:
Falta de efetividade ou alta relação custo/beneficio do empreendimento, devido ã inexistência de
estudo de viabilidade adequado; Alterações de especificações técnicas, em razão da falta de estudos
geotecnicos ou ambientais adequados; Utilização de materiais inadequados, por deficiências das
especificações; Alterações contratuais em função da insuficiência ou inadequação das plantas e
especificações tecnica s, envolvendo negociação de preços. [TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 2013,
p. 16).
Dessa maneira, o projeto basico deve explicitar de forma clara e minuciosa o real desejo da
Adminisiração, ou seja, o conhecimento pleno do objeto que almeja licitar, consegulntemente
facilitará aos licitantes ã elaboração da proposta de preços. Para lusten Filho [2002, p. 11-fi) "o
conteúdo do projeto basico dependerá da natureza do objeto a ser llcitado. Deverá ser tanto mais
complexo e minucioso na medida em que assim o exija o objeto da futura contratação".
A Controladoria Geral da União - CGU orienta quanto ao conteúdo de um projeto básico para o
processo licitatório, a saber:
A descrição detalhada do objeto a ser contratado, dos serviços a serem executados, sua frequencia e
periodicidade, caracteristicas do pessoal, materiais e equipamentos a serem .fornecidos e utilizados,
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina, gestão da qualidade,

AV. DDM LUIS N" 1200 SALA 1000 MEIRELES - FORTALEZA - CE.
EDIFÍCID PATIO DDM LUIS - TDRRE 01
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informações a serem prestadas e controles a serern adotados são exemplos de conteúdo de um
projeto basico. [CO NTRDLADURIA GERAL DA UNIAO, 2011, p. 21).
Nessa linha de raciocinio, o principal pressuposto de qualidade do projeto básico está estritamente
ligado ao seu grau do detalhamento, de especificações, de informações relevantes ao objeto do
certame. É importante ressaltar a ausência de conceitos fundamentais na legislação, no que tange os
requisitos minimos exigidos para a elaboração do projeto basico, pois a lei apenas enumera,
tornando-os subjetivos, conforme art. 12 da lei 8666/93, que eienca sete requisitos a serem
considerados nos projetos básicos, a saber:
i - Segurança:
ll - Funcionalidade e adequação ao interesse público;
Ill ~ Economia na execução, conservação e operação;
IV - Possibilidade de emprego de mão-deflobra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes
no local para execução, conservação e operação;
V - Facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuizo da durabilidade da obra ou do
serviço; Vl - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas;
Vil - impacto ambiental. (BRASIL, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993).
Sobre o questionamento feito no inicio deste pedido, a resposta é sim, o Projeto Básico em questão
está superestimado e superdimension ado, capaz de causar danos irreparáveis ao erário e
consequentemente a qualidade da prestação dos serviços, caso prospere o procedimento licitatório
em questao sem as devidas correçoes.

'7 - DOS ERROS 5lJBS'l`ANCiAiS DO ORÇAMENTO BASE
U julgamento objetivo, principio ad ministradvo balizador das analises nos procedimentos
licitatórios, requer, de quem analisa, para sua certeira e fiel aplicação, um entendimento profundo
acerca da natureza de possiveis erros ou omissões identificados. Neste contexto É preciso ter clareza
de que apenas erros ou omissões de natureza substanciais, ou seja, erros que tornam o documento
incompleto ou com defeitos lnsanaveis devem ser considerados.
No decorrer deste capitulo, serão abordados apenas erros e omissões grosseiras que não podem, a
luz da norma, serem confundidos como meros formalismos ou algo circunstancial e passivo de
correção.

7.1 - Da ausência das Composições Auxiliares
Apos uma exaustiva analise do Orçamento Base e seus elementos, foi identificado a ausência das
Composições Auxiliares. A relevância destes elementos na analise dos preços É de fundamental
importância, principalmente para as composições de mão de obra que são repletas de elementos
impostos por lei ou convenções coletivas de trabalho que formam o preço a ser adotado, tais como
valor de hora/salário base, encargos sociais, encargos complementares, adicionais trabalhistas,
entre outros. Sem a apresentação da decomposição destes custos não há como aplicar' um
julgamento asserrivo e objetivo nas propostas, saber por exemplo se essas legislações estão sendo
consideradas no preço ofertado.

O estabelecimento de parâmetros claros e objetivos de julgamento, que apresentem aos licitantes
toda a composição do objeto, ê rotina no regime da Lei nã 8.666/1993 (art. 7°, § 29, inc. llj. Estabelece
a necessidade de decompor o objeto em itens uniizãrios em uma planilha que espalhe a totalidade a
partir de seus itens de insumos ou serviços. Vejamos:

Art; Fo As licitações para o execução de obras e porn o prestoçõo de
serviços obedecerão oo disposto neste artigo e, em porticulo-r, ri
seguiu ts sequencia:
§ Bo As obras e os serviços somente poderão ser licitodos quono'o.'

Av. ooo Luis n°1auo sata isos Manetes - Foarateza - ce.
eoiricio F-Arno nom Luis - rosas o1
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Portanto, a regra geral impõe á Administração o dever de detalhar, com o maior grau possivel, a
composição dos serviços que contratará junto a particulares, descrevendo seus componentes e
insumos unitários e, a partir deles, aplicar todos os crivos legais para o julgamento objetivo das
propostas.

O TCU também tem solicitado que órgãos e entidades orientem:
[...] os in regruntes de suos Comissões de Licitação puro que exominem
detolhodcnnente os ,propostos dos licitantes hobílítodos, classificando
tõo-somente os propostos que apresentem o correto incidencia dos
alíquotas de tributos e dos encorg os soclols.

Consequen temente, conforme jámencionado
 ii;átii1e das composições analíticas da taxa de HDI e
dos encargos sociais de empregados mensalistas e horistas (Acórdão ni* 262/2006-Ei Cãmara.
Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. Brasilia, 21 fev. 2006).
As composições de custos unitários não são meros resumos de serviços ou insumos, ou planilha
vrsaiflsflfläries de Plmfls slobais-
=_.»-x_.: eitens destaca 1° 1-.:.1_r'citte ;u_ -1. z. -=_- |_' 5, jj _uI.
 cessmmsa
zu .|. lu '_ I.*.=_|* 1.1 |n.u*|*I.'rIu:¬Hr'=.|'t.=t¬.ir'
urscrõcacao das omcada lua dsssssitsns.
A doutrina é pacífica nesse sentido:

'Z-fl ju risprudëncio vem essentondo entendimento de que os propostos
devem ser analisados tonto sob égide do preço global, quon to do preço
unítdrlo. A premissa é de que o preço globo! provem do unio:ir:'o. Ele É
o somo do unitário. .'5`e hd problems no uiiltdrio, bd problema no
global, ein do que ndo sejam eporenres. Alids o exigência de
upresentuçdo dos preços uni tdrios mesmo em llcltoçdo julgado preço
global presto-se justamente o este propdslto,  mMflJ
 mmwm
 
jdenclfiggçfiçz g q dggçzgssjflceggg dg pmpggçg dezeltuosg
(NIEBUHR, 2013, p 495)" (grife nosso]

Assim, e imprescindível a verificação da existência de subpreço ou sobre preços, de modo a evitar
possiveis distorções. Essa atuação pod erã evitar, na apresentação de necessários acréscimos
contratuais, especialmente de obras e serviços, o chamado jogo de planilha, que invariavelmente
leva a possíveis aditamentos contratuais e superfaturamento do objeto contratado.
Ajurisprudëncia do Tribunal de Contas da União é firme quanto a obrigatoriedade e importância da
composição de custos unitários das obras, como forma de garantir a segurança às contratações da
Administração Pública, fim maior de todo cabedai legislativos, corno se verificam nos acórdãos
abaixo:

guandu exlsgjz gzçgnjggçq dggzjjgdo em pjggflzjq qyg ggpg.=.-,sum
çpmjzggjg'fip dg tjzçjos os seus cggflzfi zjfljifi' |z¡'g,z[,,,j revele descocor,
oindo, que esse prdtlcu de se odoror orcuinentos deficientes impõe
series restrições nos sistemas de con rrole vlgen tes
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na ,aaía dificaitanda ou até rnesrno impedindo que as castas efetivas
das objetos coritratados .sejam devidamente apuradas [Acórdão n°
2.355/EDGE, Piendrio, rei Min. Ubiratan Aguiar).

Veja~se que a exigência do detalhamento das propostas constituiu uma medida importante na
sentida de permitir a escolha da proposta mais vantajosa para a Adminisaação e/ou evitar que
eventuais alterações contratuais possam desequillbrar as condições originalmente pactuadas. Dai
os recorrentes acórdãos do TCU com determin_açi:`ies para que conste dos editais, além do critério de
aceitabiliclade de preços unitários, exigência para que os licitantes apresentem as composições da
preços unitários dos serviços.
7.2 - Do erro na aplicação dos Encargos Sociais de Mão de Dbra Horista e Mensalista
Encargos Sociais são os custos incidentes sobre a folha de pagamentos de salários (insumos
classificados como mão de obra assalariacla) e têm sua origem na CLT. na Constituição Federal de
1988. em leis especificas e nas Convenções Coletivas de Trabalho. Parte importante do custo da
mão-de-obra de um orçamento, os encargos sociais reúnem as obrigações traI:1a1`histas do
empregador.

Isto dito, a correta aplicação de suas alíquotas É de Fundamental importância no Orçamento Base
principalmente para o aferimen to do custo real de mão de obra a ser contratada.
Vejamos a Planilha de Composição de Encargos Sociais Básicos parte integrante do Orçamento.
Süguüi
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Olriservem que a alíquota referente a Mão de Obra l-lorista É de 85,20% e Mens glgglfi fia._ .iii ¿.Agora veiamos a aplicação destas alíquotas nas coniposiçoes de custos unitário? “`“5'~"` 'Í'
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Percebam que todas as composições aui-ciliares de mão de obra são mensalistas e a alíquota de
Encargos Sociais incidida e a de .Mão de Obra Horista, oeste caso ii5,20%, sendo que deveria ser
aplicado a alíquota de 49,52%. Um erro grosseiro que superestima o custo total da mão de obra em
todo o Orçamento, acarretando custo indevido que sera pago pela administração, causando danos
ao erário.

IV- REQUERIMENTO
De acordo com as razões acima transcritas, espera o impugnante que seja recebida e processada a
presente im_pugnação e que ao final seja integralmente acolhida, CANCELANDO O CERTAME PARA
REVISÃO DOS APONTAMENTOS e posterior repulolicação, a tim de assegurar a isonomia entre os
participantes e atender aos principios da Legalidade, da igualdade e, especialmente, aos Princípios
da razoabilidade. proporcionalidade e julgamento objetiva.
Assim, para que não se consolide um processo licitatório com vícios e consequentemente traduza
para uma decisão equivocada, esta lmpugnante, requer que seja:

I- Acatado nossos apontamentos;

1 Cancelado o Certame ou realizado todos os ajustes legais e cabíveis no ato convocatorio em tela
diante de todos os vícios apontados e republicada pelos mesmos meios, conforme legislação
vigente.

1 O encaminhamento da presente impugnação para instancia superior, em caso de ser julgado
imp racedente, devidamente informada, com a reforma da decisão.

Confiando na sensatez dessa Administração, assim como, no bom senso da autoridade que lhe é
superior, que esperamos a total procedeu cia dos pedidos expostos.

Termos em que
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